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sões fechados mencionados no n.º 1 do artigo 20.º que 
incidam sobre os elementos previstos nas alíneas d), e), 
g), h), i), l), o), p), r) e t) do n.º 2 do artigo 21.º

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — As alterações de que resulte um aumento das 

comissões, uma alteração substancial à política de in-
vestimento ou a transferência da gestão do fundo para 
outra entidade gestora são notificadas individualmente 
aos contribuintes e aderentes, nos termos do n.º 3 do 
artigo 61.º, sendo -lhes conferida a possibilidade de, 
no prazo de 15 dias após a notificação para o efeito, 
transferirem, sem encargos, o valor acumulado decor-
rente das suas contribuições próprias para outro fundo 
de pensões.

7 — [...].

Artigo 31.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) Montantes correspondentes às pensões em forma-

ção dos participantes sem direitos adquiridos;
i) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 7, a enti-

dade gestora pode, relativamente a cada beneficiário e 
participante com idade igual ou superior à idade normal 
de reforma estabelecida no plano de pensões que dê o 
seu acordo prévio, proceder ao pagamento das pensões 
a que se referem as alíneas c) e d) do n.º 2 diretamente 
através do fundo de pensões ou de quota -parte deste, 
assegurando a respetiva gestão, nos termos gerais, até 
ao limite da capacidade financeira do património que 
lhes ficar afeto à data da extinção.

Artigo 46.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...]:

i) 1 % do montante dos respetivos fundos de pensões, 
desde que o montante destinado a cobrir as despesas de 

gestão esteja fixado para um período superior a cinco 
anos;

ii) 25 % do total líquido das despesas administrativas 
do último exercício, desde que o montante destinado a 
cobrir as despesas de gestão não esteja fixado para um 
período superior a cinco anos.

2 — [...].
3 — [...].
4 — O montante da margem de solvência exigida não 

pode, em qualquer caso, ser inferior às seguintes per-
centagens do montante dos fundos de pensões geridos:

a) Até € 75 milhões — 1 %;
b) No excedente — 1‰.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
setembro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Ana 
Paula Baptista Grade Zacarias — Mário José Gomes de 
Freitas Centeno.

Promulgado em 2 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 128/2017
de 9 de outubro

O atual cartão de estacionamento de modelo comuni-
tário para pessoas com deficiência condicionadas na sua 
mobilidade foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2003, de 
10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 17/2011, de 
27 de janeiro, e pela Lei n.º 48/2017, de 7 de julho.

Este diploma seguiu a Recomendação do Conselho 
n.º 98/376/CE, de 4 de junho de 1998, que recomendou aos 
Estados -membros que instituíssem um cartão de estacio-
namento para pessoas com deficiência segundo o modelo 
comunitário uniforme.

O documento referido recomenda aos Estados -membros 
que concedam o benefício do cartão de estacionamento 
às pessoas cuja deficiência provoque uma mobilidade 
reduzida, permitindo desta forma que um cidadão com 
deficiência detentor de cartão de um outro Estado -membro 
possa beneficiar das facilidades de estacionamento que lhe 
estão associadas e que são concedidas no Estado -membro 
em que se encontre.

A atual legislação apenas prevê a atribuição do cartão 
de estacionamento às pessoas com deficiência motora 
com 60 % ou mais de incapacidade, pessoas com multi-
deficiência com incapacidade igual ou superior a 90 %, ou 
pessoas com deficiência das Forças Armadas com 60 % 
de incapacidade ou superior.
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A experiência resultante da aplicação do referido di-
ploma permitiu constatar a existência de outras inca-
pacidades que provocam significativa dificuldade de 
locomoção na via pública e que se encontram dele ex-
cluídas, impondo -se abrangê -las, em consonância com 
a Recomendação do Conselho n.º 98/376/CE, de 4 de 
junho de 1998.

Assim, com a publicação do presente decreto -lei procede-
-se ao alargamento do âmbito de aplicação do Decreto -Lei 
n.º 307/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 17/2011, de 27 de janeiro, e pela Lei n.º 48/2017, 
de 7 de julho, com base nos princípios fundamentais do 
regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação da pessoa com deficiência, aprovado pela 
Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, tendo em vista a criação 
de igualdade de direitos quer entre cidadãos nacionais e 
estrangeiros com deficiência, quer entre cidadãos nacionais 
com mobilidade reduzida.

Assim,
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 307/2003, de 10 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 17/2011, de 27 de janeiro, e pela 
Lei n.º 48/2017, de 7 de julho, que aprovou o cartão de 
estacionamento de modelo comunitário para pessoas com 
deficiência.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 307/2003, de 10 de dezembro

Os artigos 4.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 307/2003, de 
10 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 17/2011, 
de 27 de janeiro, e pela Lei n.º 48/2017, de 7 de julho, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Pode usufruir do cartão de estacionamento pre-
visto no presente diploma:

a) A pessoa com deficiência motora, física ou or-
gânica que, por motivo de alterações na estrutura e 
funções do corpo, congénitas ou adquiridas, tenha uma 
limitação funcional de caráter permanente, de grau igual 
ou superior a 60 %, avaliado pela Tabela Nacional de 
Incapacidades, desde que tal deficiência lhe dificulte a 
locomoção na via pública sem auxílio de outrem ou sem 
recurso a meios de compensação, incluindo próteses e 
ortóteses, cadeiras de rodas, muletas e bengalas ou no 
acesso ou utilização dos transportes públicos coletivos 
convencionais;

b) A pessoa com deficiência intelectual e a pessoa 
com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) com um 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %;

c) A pessoa com deficiência visual, com uma altera-
ção permanente no domínio da visão igual ou superior a 
95 %, avaliada pela Tabela Nacional de Incapacidades.

2 — [...].

Artigo 6.º
[...]

1 — [...].
2 — Com o pedido deve fazer -se prova da identifica-

ção e residência do interessado, designadamente através 
do cartão de cidadão, bem como da sua condição de 
pessoa com deficiência, mediante atestado médico de 
incapacidade multiúso, emitido nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 174/97, de 19 de setembro, 
e 291/2009, de 12 de outubro.

3 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2003, de 10 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 17/2011, de 27 de janeiro, e pela Lei n.º 48/2017, 
de 7 de julho.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Mário José Gomes de Freitas 
Centeno — Maria Constança Dias Urbano de Sousa — 
José António Fonseca Vieira da Silva — Fernando Manuel 
Ferreira Araújo — Ângelo Nelson Rosário de Souza.

Promulgado em 29 de setembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Decreto-Lei n.º 129/2017
de 9 de outubro

O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece 
como uma das prioridades da ação governativa a promoção 
da inclusão das pessoas com deficiência, como imperativo 
de uma sociedade que pretende realizar todo o seu poten-
cial. No desenvolvimento das políticas de inclusão das 
pessoas com deficiência, o Governo reconhece como fun-
damental a garantia de condições de acesso e de exercício 
de direitos de cidadania, através da sua participação nos 
diversos contextos de vida, em igualdade com os demais 
cidadãos e cidadãs.

A Constituição da República Portuguesa consagra o 
princípio da igualdade de todos os cidadãos e de todas 
as cidadãs, reafirmando, expressamente, no n.º 1 do seu 
artigo 71.º, que os cidadãos portadores de deficiência física 
ou mental gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos 
aos deveres nela consignados, com ressalva do exercício 
ou do cumprimento daqueles para os quais se encontrem 
incapacitados.

No desenvolvimento desse imperativo constitucio-
nal, a Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que aprovou 


